
3° TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO N° 01/201

CONTRATO 65/2019 - S

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR
INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DA BAHIA, E O BANCO DO BRASIL S.A.

'\ O ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nO
1~,937.032/0001-60, com sede no Centro Administrativo da Bahia, 3a Avenida, 390, 3°
ô" dar, Plat~forma IV, Governadoria, Salvador/BA, por intermédio do TRIBUNAL DE
JIlSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, inscrita no CNPJ n,o 13,100,722/0001-60, situada à 5a

f:il.\', do CAB! nO560, Centro Administrativo da Bahia - CAB, neste ato representado pelo
E::mo, Des,l Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, DES. GESIVALDO
N.\SCIMENiTO BRITTO, doravante denominado CREDENCIANTE, e o BANCO DO
H ~ASIL S.4, pessoa jurídica de direito privado, sociedade anônima aberta, de economia
rnsta, CNP~ na 00,000,000/0001-91, NIRE 5330000063-8, situado na Av, Tancredo
t" wes, 450, Ed, Suarez Trade, sala 1501, CEP 41820-901, Caminho das Arvol"es,
S,tlvador -iBA, neste ato representado pelo Sr. MARCUS PAULO NEVES BRITO,
pl'rtador do documento de identidade na 0562966650, emitido por SSP/BA, CPF n°
7:'7,690.705-00, doravante denominado apenas CREDENCIADO,

("NSIDE.LDO'
(>:'Jeo ESTJDO tem por objetivo disponibilizar à sociedade em geral meios que facilitem o

Cllmprimentt de suas obrigações tributárias;

C: ue uma défs formas de o ESTADO atingir este objetivo consiste em credenciar diversas
i> stituições financeiras, públicas e privadas, para a prestação de serviços de arrecadação
ci-) tributos, outras receitas do Judiciário, de forma que o contribuinte possa escolher a
í" stituição fir;lanceira mais próxima de seu domicílio para efetuar o pagamento dos tributos
fi outras rec~itas estaduais;

I
I; ESOLVE~ celebrar o presente Termo de Adesão ao Credenciamento, que se re!~erá
p'"la Lei Esladual nO9.433/05, e demais legislações aplicáveis (Decretos Judiciários nOs
732/18 e 7S3/18, Leis Estaduais nas 13,600/16, 13.971/18 e 14.025/18), mediante as
cáusulas e pondições a seguir ajustadas:
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[ DO OBJETO . d
CLÁUSULA PRIMEIRA - _ do CREDENCIADO ao Sistema :

! e instrumento a adesao Judiciário _ RARJ, para_
Constitui [objeto do p~~de:tArrecadadora de .Recelt,a; d~o Documento de Arrec~daçao
credenc~amento da. os de arrecadação, por tnterme 10 m moeda corrente do Pal~, dos
prestaçao dos se~lç I - DAJE mediante pagamento ~ tos e despesas judiciais e
Judicial e ExtraJu IC,lareceitas' de custas, taxa~, emo u~en or transmissão eletrônica
valores !referentes as estação de contas por meio magnetlc~, PCREDENC\ADO, sob sua
extrajuddlclal/~Uc:di~~te a entrega física de documen~~sP~a~oresreferentes às receitas
de da os e bld de além do repasse tantes da
única .e~exclusiva ~~~~~S~CII~~TE', conforme especificações

t
,econp~i~~ei~t~~~~ntedeste

receblC\aspara o. _ 'f' do Instrumento Convoca ono,Parte $ - Disposlçoes Especl Icas
Termo,

, I ão arcial do objeto a associação do CREDENCIADO com
~1°E [vedada ~ sUbCOtnatnrastfae~êncfatotal ou parci~1do contrato, não se responsabilizandooutrem a cessa0 ou r, . I t .

CREDENCIANTE por nenhum compromisso assumido por aque a com ercelros.o I

~2° A. admissão da fusão, cisão ou in~orporação.do ~REDENCI~DO com_outrem e~tá \-
condicionada à manutenção das condlçoes de habllitaçao relativas a prestaçao do serviço
e à demonstração, perante à Administração, da inexistênCia de comprometimento das
condições originariamente pactuadas para a adequada e perfeita execução doCONTRATO.

I

~3° Os serviços objeto deste credenciamento não poderão sofrer solução de continuidade
durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados pelo CREDENCIADO, sob
a int,eiraresponsabilidade trabalhista, funcional e operacional desta.

~4° I O repasse financeiro dos valores referentes às receitas recebidas para o
,

CREDENCIANTE deverá atender os procedimentos constantes do Anexo _ A, parteintegrante deste Termo de Adesão.

I
I

CLJ~USUlA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O p~azo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de 18 de
set~mbro de 2019, prorrogáveis por. iguais e sucessivos períodos a critério da
Ad1inistração, nos termos dos arts. 140 e 142 da Lei 9.433/05.

I

I

) -
CL.~USUlA TERCEIRA - DA REMUNERAÇAO DOS SERViÇOS

Os I serviços serão remunerados com base no preço fixado abaixo, ficando
exp~essamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela deremuneração adotada:

[

R$ 1,56 (Um real e cinquenta e seis centavos), por Documento de Arrecadação Judicial
e E*rajudicial - DAJE acolhido em qualquer canal de atendimento.

[

~1°'Nos preços fixados estão incluídos todos os custos com material de consumo,
salá~ios, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de[

,
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CI' idenciada, materiais empregados e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis,
a:,:ministraçro, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou
Ir, IIretamen,te, se relacionem com o fiei cumpnmento pela credenciada das obngações.

Elemento de despesa:

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A:: despes~s para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da
['ltação Orçamentária a seguir especificada:

~nidade: Fonte: Projeto/Atividade:

Orçamentári1a Gestora

. 2.04.101 I 0302 120/113 2000 3.3.90.39

~'° No ca~o de ocorrer ao longo do Termo de Adesão, alteração da classificação
CIIçamentári~ prevista nesta Cláusula, em razão de modificações que são feitas no
(I 'çamento I Fiscal do CREDENCIANTE, estas prevalecerão independentemente de

" plblicação <!leApostila para esse fim.

!

C.ÁUSUL1 QUINTA - DO PAGAMENTO

1\ remuneração pela prestação do serviço somente ocorrerá quando se confirmar o efetivo
n, passe fi1anceiro e a correta prestação de contas, pelo CREDENCIADO, das
in'ormações previstas neste contrato.

I
!ii';O A re~uneração do CREDENCIADO será mensal, sujeita à aprovação do
C:~EDENCIANTE e deverá ser efetuada até o 8° (oitavo) dia útil após a data do
r: cebimentd da discriminação dos serviços prestados pelo agente arrecadador,
1': lativamenie às informações de arrecadação encaminhadas no mês anterior.

~;!O Quandb houver divergência entre quantidades elou valores informados pelo
CREDENCI~DO em relação ao apurado pelo CREDENCIANTE, prevalecerá a informação
C' )sta até que o CREDENCIADO prove o contrário, caso em que o CREDENCIANTE
p ocederá ~o acerto devido por ocasião do próximo pagamento, acrescido de atualização
n onetária, clalculada de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

11;'1° Os valtes relativos à remuneração serão creditados pelo CREDENCIANTE, em
c Jnta-corre~te específica indicada pelo CREDENCIADO, podendo, a critério do
CREDENCIln.NTE, ser deduzidos os valores decorrentes de penalidades, não mais
p:l.ssíveis dt recurso e ainda não recolhidos.

!i-lO A atuali,zação monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de
nora, será palculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo
p'3.gamento,1de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempare

li:;o É ved~do o pagamento de qualquer sobretaxa em relação aos valores unitários
1,:3tabelecid~s, bem como a cobrança direta aos usuários de qualquer importância a
c Jalquer tít~lo.
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I
I,

\
• I

CLAUSULA S,EXTA - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO
I

O valor da tari/a vigente permanecerá inalterado até que novo Decreto seja publicado pelo
Tribunal de JJstiça da Bahia, no Diário da Justiça Eletrônico, atualizando o seu valor,
devendo o re~juste limitar-se à variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPC-A) 'po IBGE.

Parágrafo únicd - A revisão de preços, nos termos do inc. XXVI do ar!. 8° da Lei Estadual
nO 9.433/05, dependerá de requerimento de qualquer credenciado, quando visar
recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que

I .
comprove o des~quilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela
própria administ(ação quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.

\
I

CLÁUSULA SÉ1\IMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO _

O CREDENCIADO, além das determinações contidas na PARTE B - DISPOSIÇOES
ESPECíFICAS d1 instrumento convocatório e daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

a) executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, cumprindo,
dentro\dos prazos estabelecidos todas as obrigações assumidas, obedecendo
rigoros1amente às normas técnicas respectivas;

b) prover \ todos os recursos materiais, tecnológicos e administrativos
necessarios à execução dos serviços de arrecadação;

c) arcar c~m todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao TRIBUNAL
e/ou a terceiros, inclusive por seus empregados;

d) comuniclar ao CREDENCIANTE qualquer anormalidade que interfira no bom
andamehto dos serviços;

e) zelar pel1aboa e completa execução dos serviços contratados;

f) observar\ e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relativas à
prestaçã? dos seus serviços;

g) providen~iar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às
repartiçõ~s competentes, necessários à execução dos serviços, as quais
poderão a qualquer tempo serem exigidas pelo CREDENCIANTE;

h) honrar osllencargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações
previstas \ em Lei, ficando registrado que o pessoal empregado pelo
CREDENCCIADO não terá nenhum vínculo jurídico com o CREDENCIANTE,
sendo re~ponsável pelas ações e omissões de seus funcionários,
administradores ou prepostos, independentemente de culpa ou dolo.;,

i) encarregarlrse exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
emolumentos sobre eles incidentes, indenização devida a terceiros por fatos
oriundos ddJsserviços e fornecimentos contratados, além de quaisquer outras
despesas i~cidentes;

j) acatar ap~nas as solicitações de serviços emitidas por servidores
formalment1 autorizados pelo CREDENCIANTE;

1'1, ,
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t)

r)

q)

p)

s)

I @
k) m4nter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
co~provadas no processo, sob risco de suspensão dos pagamentos mensais,
até que a mesma seja corrigida, caso se constatem irregularidades neste

I) afsfecto;, I I" I d d' - d 'd d d 'd Ia Ixar aVISO,em oca VISlve, e sua con Iça0 e entl a e cre encla a pe o
I

CREDENCIANTE, ficando autorizada a divulgação, por quaisquer meios,
detsa condição;

m) atender os usuários com dignidade e respeito e de modo universal e
igu1alitário,mantendo-se a qualidade na prestação de serviços;

n) autrizar a divulgação, por quaisquer meios, da sua condição de credenciado
do Tribunal de Justiça;

o) dis onibilizar documentos, arquivos ou instrumentos de controle para a
av~riguação imediata, por parte do CREDENCIANTE;
es61arecerao usuário dos serviços sobre seus direitos e assuntos pertinentes
aos serviços oferecidos;
zel~r pela integridade física dos usuários, durante o atendimento, protegendo-
os pe situações de risco;
inf0rmar ao CREDENCIANTE eventual alteração de sua razão social, de seu
coftrole acionário ou de mudança de sua diretoria ou de seu estatuto,
enriando cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de
Registro Civil das Pessoas Jurídicas;
ma1nterquadro de pessoal qualificado, promovendo a capacitação contínua de
su~s equipes;
obÁervar as questões de sigilo profissional, zelando pela preservação dos
pr~ceitos éticos, na forma prevista em lei, código ou regulamento, garantindo
ao [usuário a confidencial idade dos dados e informações;

u) pe~mitir o acesso de prepostos e auditores do CREDENCIANTE para
sUJ}ervisionar,auditar e acompanhar a execução dos serviços decorrente do

Ico~trato;
v) asSumir responsabilidade pelos serviços prestados pelo correspondente

ba~cário, respondendo pelas informações e esclarecimentos sobre a
arrecadação de tributos e outras receitas e sanções administrativas que
ve~ham a ser impostas pela inexecução ou execução dos serviços em
de~acordo com as normas exigidas pelo CREDENCIANTE;

w) fo+ecer todas as informações sobre documentos e atividades relacionadas
cor, a arrecadação de receitas próprias do Poder Judiciário, Taxas Estaduais
na Area do Poder Judiciário e Emolumentos, sempre que solicitadas pelo
Trilbunalde Justiça do Estado da Bahia,

Parágrafo úni~o - É vedado ao CREDENCIADO utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou
(,'11 parte, in/ormação ou documento vinculado à prestação de serviços para o
CREDENCIANTE, sujeitando-se à ação penal cabível no caso de transgressão.
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CLÁUSULA ,OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE

O CRE~ENÇIANTE. além das determinações contidas na PARTE B - DISPOSiÇÕES
ESPECIFICAS do instrumento convocatório e daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

a) Lmprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e
~Iáusulas contratuais, aplicando as penalidades previstas quando for o caso;

b) ~fetuar o pagamento dos serviços prestados na forma e condições ajustadas;

c) ~stabelecer padrões técnicos de qualidade a serem adotados pela rede
prestadora, avaliando o seu cumprimento;

d) ~xtinguir o credenciamento, na forma prevista em lei;
I

e) informar previamente à unidade prestadora sobre toda e qualquer alteração
ho sistema que possa influenciar no atendimento do beneficiário;

f) brientar e monitorar a rede prestadora de serviços;

g) ~erenciar e orientar o credenciamento.

CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução do presente contrato será o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA! DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE ADESÃO E
RECEBIMENTO DO OBJETO

Competirá ab CREDENCIANTE, através da Coordenação de Arrecadação - COARC/NAF,
proceder aol acompanhamento da execução deste Termo de Adesão, na forma do art. 154
da Lei Estadual 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da
fiscalização ~o CREDENCIANTE não eximirá o CREDENCIADO de total responsabilidade
na execuçãGl do contrato.

Parágrafo JniCO. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei \......-
Estadual 9.4,'33/05, sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento
provisório sem qualquer manifestação do CREDENCIANTE, considerar-se-á
definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo
justificativa ~scrita fundamentada.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DOS ILíCITOS E DAS PENALIDADES

Os agenteslarrecadadores, sem prejuízo das sanções de natureza civil e criminal, serão
passíveis de multa, suspensão, descredenciamento ou declarados inidôneos, conforme
previsto noS arts. 33 e 35, do Decreto nO 793/2018.

~1° constitlem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei,
estadual 9.433/05, sujeitando-se os proponentes às cominações legais, especialmente as

-, ~'>-
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.. I .... @0
de' flnldas no art. 186 do mesmo diploma, garantida a previa e ampla defesa em processo
El,: ministrativo.

I

~i~o Aplical-se-á as sanções de:
I

I

1- Multa pelo descumprimento de obrigação principal de repasse de receitas
próp1riasdo Poder Judiciário, Taxas Estaduais na Área do Poder Judiciário e
EmoJumentos ou pelo descumprimento de obrigações acessórias previstas nos
limités máximos a serem estabelecidas no Termo de Adesão ao Credenciamento e
Instr~mento Convocatório e, que será graduada de acordo com a gravidade da
infra ,ão, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) Pelo descumprimento da obrigação principal:

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do
adjudicatário em firmar a Autorização de Prestação de Serviços -
APS, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do montante arrecadado e não repassado
para o Tribunal de Justiça da Bahia;

111 - Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do montante
arrecadado e não repassado para o Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia, por cada dia subseqüente ao trigésimo.

b) Pelo descumprimento da obrigação acessória:

I - Multa de R$ 40,00 (quarenta reais) por arquivo parcial (arquivos
remetidos a cada 15 minutos) dos dados da arrecadação não
enviado, enviado com atraso ou remetido sem todos os registros de
pagamentos abrangidos no período;

II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso dos arquivos
consolidados dos dados da arrecadação diária;

111- Multa de R$ 80,00 (oitenta reais) por solicitação não atendida da
COARC/NAF, dentro do prazo estipulado, aos agentes arrecadadores;

IV - Multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por registro relativo à
informação da arrecadação adulterado ou por estorno ou
cancelamento de arrecadação sem a devida autorização do setor de
arrecadação do CREDENCIANTE.

"]

11 - Sus ensão por 30 (trinta) dias, nas seguintes hipóteses:
IaI Quando o agente arrecadador não reembolsar os prejuízos causados em

decorrência de atraso de repasse financeiro ou de envio de informações,
ckracterizada a existência de dolo ou má-fé;e

b\ Descumprimento das orientações do Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia, quando da necessidade de adoção de procedimentokô;paô~-a

M/( ~. (/0 //Ój~
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@
I
retificação de erros cometidos na prestação de contas, depois de expirado o
p'razo estipulado para a regularização da ocorrência que deu origem à
nç,tificação.
I

m - Declaração de Inidoneidade para contratar com a Administração Pública,
enquant6 perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja
promovi~a sua reabilitação perante o Tribunal de Justiça da Bahia.

8

I

~3° A multa a ,que se refere esta cláusula não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o Termo de Adesão e aplique as demais sanções previstas na lei.

,

~4° À Administr~ção se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido
ao CREDENCIAPO o valor de qualquer multa porventura imposta.

~5° As multas pr~vistas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá o CREDENCIADO pela responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometi1as.

~6°O CREDENqlADO obriga-se a recolher a multa que lhe for imputada, juntamente com
a arrecadação n'ão repassada, se for o caso, observado o prazo de 30 (dez) dias, '--
contados da ciên~ia da notificação ou da ciência do julgamento do recurso

I

~7° Na hipótese db descumprimento do disposto no parágrafo anterior, o CREDENCIADO
fica sujeita à cbmpensação do valor não recolhido no ato do pagamento do
demonstrativo/fatu1ra mensal, referente à prestação do serviço objeto deste contrato.

~8° Fica asSegUr~dO ao agente arrecadador o direito a recurso perante o Tribunal de
Justiça, no prazo tJe até 15 (quinze) dias úteis, contados, respectivamente, a partir da
data da publicaçãd no Diário da Justiça Eletrônico ou do recebimento da Notificação por
"AR" da penalidad~\.

~9° Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e
impedimento de cdntratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos
nos incisos VI e VII ~o art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei Estadual n° 9.433/05.

~10o Serão punidoJ com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a Administraçãb, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até '--/
que seja promovid1 a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incdrram nos ilícitos previstos nos incisos J a V do art. 184 e 11, 111 e V do
art. 185 da Lei Estad\~al n° 9.433/05.

~11°Caberá ao Núdeo de Arrecadação e Fiscalização - NAF, do Tribunal de Justiça do
Estado da Bahia o 6lncaminhamento dos processos referentes à aplicação de sanção à
Comissão Permanente de Cadastro de Fornecedores e Aplicação de Sanções
Administrativas para ~s providências legais.

~12°As sanções ad~inistrativas acima previstas serão notificadas administrativamente,
através de publicaçãq no Diário da Justiça Eletrõnico ou através de "AR", aplicadas em
procedimento administrativo autônomo em que será assegurada ampla defesa, nos
termos da legislação Ei,mvigor.

I

~13°Para a aplicação'idas penalidades previstas serão levados em conta a nature~:;---,
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I
Q:avidade da falta, os prejulzos dela advindos para a Administração Pública e
roincidência na prática do ato,

I

. \. -
GLAUSULJ DECIMA-SEGUNDA - DA RESCISAO

A inexecuçao, total ou parcial deste Termo de Adesão ensejará a sua rescisão, com as
(:rnsequênd1as contratuais e as previstas na Lei Estadual na 9.433/05,

~. o A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CREDENCIANTE
nos casos énumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual na
9.433/05, I

~,:~oO Term1 de Adesão ao Credenciamento poderá ser rescindido na ocorrência das
tlipóteses pr~vistas nos artigos 166 e 167 da Lei Estadual n° 9.433/05, bem como quando
o agente arrécadador:

L sofrer intervenção do Banco Central;

IL for de retada sua liquidação pelo Banco Central;

11'" for fU!~ionado ou incorporado por outra companhia cujo objeto não seja o previsto
n ,>steDecreto;

1'11'. deixarlde cumprir as condições exigidas para o seu credenciamento;

V, praticJr irregularidades na execução das atividades de arrecadação que
cunfigurem ilfcito penal;

lil. SOlicitJr o seu desligamento;

lill. cometi~ento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma do
IJ ciso I, do ar, 154, da Lei n° 9.433/05, tais como:

a) incor~er na quadragésima ocorrência de falta de repasse de valores até o 1° dia
útil subsFquente ao do recebimento da receita e

b) deixa~ de apresentar as atualizações dos documentos solicitados pelo fiscal do
contrato i

, I
~1:1° A rescisão do Termo de Adesão ao Credenciamento implicará no desligamento
Hlltomático d~ agente arrecadador da Rede Arrecadadora de Receitas do Judiciário -
F~II.RJ, \

!;"O Quando 'I rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. .167 da Lei
E:.:;tadual na 9,[433/05, sem que haja culpa do CREDENCIADO, será esta ressarcida dos
p! ejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do ~ 20 do art. 168 do
rresmo diPI0nla.

!FiO O prestadbr poderá resilir administrativamente o termo de adesão, de acordo com o
Lr'evisto no artl 63, VIII da Lei Estadual n° 9.433/05, desde que comunique expressamBnte
ú)ta intenção com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, hipótese em que será

~
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INSTRUMENTOAOVINCULAÇÃODA

I
I

ia seu descredenciamento, sem prejuízo da conclusão dos serviços já
I

I
CLÁUSULA DÉCIMA-TEIRCEIRA
CONVOCAfóRIO

Vinculam-se a este Termo de Adesão, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e
condições kstabelecidas no processo referido no preâmbulo deste instrumento, nos
Decretos J~diciários n° 792/18 e n° 793/18, Leis Estaduais n° 13.600/16, 13.971/18 e
14.025/18, fdital de Credenciamento n° 001/2018 e respectivos anexos.

I

As partes e1legemo Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente cdntrato.

E, por estalrem assim justos e contratados, firmam o presente termo de adesão em 02
(duas) viasl de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois
de lido e achado conforme. "-..-.

(;£,W
procedido
iniciados.

í
Salvador, J0 de '.1 brl de 2019.

/~.l
/ ~_._---------

I

DES. GESIVALDO NASCIMENTO BRITTO

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO DA BAHIA

~

/1
, r

c~l=' 1:-0-"-.--------

MARCUS PAULO NEVES BRITO

GERENTE GERAL DO BANCO DO BRASIL S/A.

TESTEMUNHA

Nome: C í2.1S'HA,VS 2:t'h(~ ~

CPF: ootj. t,f36. 2t560
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